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REsUmO: Este estudo visa compreender melhor o que influencia e determina as decisões em
ambientes caracterizados pela complexidade e pela incerteza, e contribuir para o desenvolvi-
mento de recomendações para a prática. Com base nos trabalhos de Davidson-Arad e Ben-
benishty (2008, 2010), pretendeu-se saber como é que estudantes do ensino superior, em áreas
científicas relacionadas com as profissões envolvidas no processo de decisão sobre os proje-
tos de vida de crianças e jovens em perigo, decidiriam em presença de um caso concreto, em
diferentes cenários. Participaram no estudo 200 estudantes do ensino superior, de diferentes
regiões de Portugal. Utilizou-se um desenho fatorial (2×2), o que implicou o uso de um questio-
nário vinheta com quatro versões, descrevendo um caso de uma criança com suspeitas de ser
vítima de violência, e em que se pondera qual a decisão a tomar no momento e, caso seja reti-
rada da sua família biológica, se deve ou não ser reunificada dois anos após essa decisão. En-
tre os resultados principais destaca-se que os estudantes reconhecem o risco da criança estar
a sofrer danos significativos, físicos e emocionais, mas decidiram, maioritariamente, a favor de
uma intervenção junto da família biológica, evitando a remoção da criança do seu contexto de
vida. Contudo, perante uma decisão favorecendo o acolhimento familiar eles consideraram,  ao
reavaliarem o caso após dois anos, também maioritariamente, que a criança deveria permane-
cer junto da família de acolhimento. Evidencia-se, com significado estatístico, que a tomada de
decisão foi influenciada, no primeiro momento, pela concordância ou não da mãe face com a
retirada e, no segundo momento, pelo desejo ou não da criança de reunificação com a família
biológica. Conclui-se que o desenvolvimento de critérios profissionais de avaliação e de to-
mada de decisão, passa pela integração no programa curricular dos cursos superiores na área
da proteção infantil, do estudo dos critérios para a retirada, das condições para a reunificação
e das vantagens de se envolver a criança e a família biológica na intervenção. 

ABsTRACT: This study aims to better understand what influences and determines deci-
sions in contexts characterized by complexity and uncertainty, and contributes to the de-
velopment of recommendations for practice. Based on the work of Davidson-Arad and
Benbenishty (2008, 2010), we intended  to understand how students from higher education,
in scientific areas related to professions involved in decision making processes of children
and young people at risk individual care plan, would decide in the presence of a specific case
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1. Introdução

Nos últimos anos tem aumentado o interesse pelo es-
tudo comparativo da tomada de decisão nos sistemas
de proteção de crianças e jovens em perigo. Os tra-
balhos incidem sobre a capacidade de uma pessoa ou
grupo interpretar a informação e analisar e refletir so-
bre os fatores, os critérios e os procedimentos que
rodeiam as decisões associadas à prevenção, moni-
torização, avaliação, retirada ou reunificação da criança
com a família de origem (Benbenishty, Osmo, & Gold,
2003; Davidson-Arad & Benbenishty, 2008, 2010;
Gold, Benbenishty, & Osmo, 2001; Regehr, Bogo,
shlonsky, & leBlanc, 2010). A avaliação e a decisão
subsequente, em particular, têm um enorme impacto
para a vida da criança e dos adultos envolvidos, e são
as que suscitam mais dificuldades nos momentos de
tomada de decisão. 

A prevenção e o apoio junto da família, consagra-
dos na Convenção dos Direitos da Criança (1989), a

par do reconhecimento da criança como um ser in-
dependente com fortes direitos individuais, acentua-
ram nos últimos anos a importância de se trabalhar
com a criança e os pais na comunidade, reduzindo a
intervenção coerciva e policial ao mínimo (Gilbert, Par-
ton, & skivenes, 2011). Todavia, à família não basta pre-
venir o dano, pois os pais têm o dever de educar os
seus filhos proporcionando-lhes uma infância que lhes
assegure o desenvolvimento e o seu bem-estar (lind-
sey & shlonsky, 2008). Entende-se que, mais do que
parte da família, ou sua propriedade, as crianças são
sujeitos, cidadãos do presente, com direito a partici-
par e a dar a sua opinião relativamente aos assuntos
que dizem respeito à sua vida (Gilbert, et al., 2011).

Em Portugal, de acordo com o quadro legal em
vigor, a decisão da retirada da criança, assim como a
decisão de reunificação com a família de origem, pode
ser tomada pelas Comissões de Proteção de Crianças
e Jovens, desde que obtenham o consentimento da
família de origem, do representante legal ou do de-
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with different scenarios. Participated in the study 200 university students from different re-
gions of Portugal. We used a factorial design (2×2) that involved a questionnaire vignette
with four versions.  The questionnaire describes the case of a child suspected of being a vic-
tim of violence and requires the students to make a decision about the kind of interven-
tion that should be applied in that moment. In addition they must also decide, if the child
was removed from her home, whether or not the child should be reunited with the biologi-
cal family after two years. Among the key findings we highlight the fact that students re-
cognized the risk posed to the child as suffering significant physical and emotional harm.
Nevertheless, most decided in favour of an intervention with the biological family, avoiding
the removal of the child from their life context.  However, in the case of a decision favou-
ring foster care, the majority of the students considered that the child should remain with
the foster family when they were asked to reassess the case after two years.  It is noted, with
statistical significance, that the decision was influenced at first by the agreement or not of
the mother to withdrawal and secondly by the child’s desire to be reunited or not with the
birth family. We concluded that the development of professional evaluation criteria and
decision making should be addressed by including in the curriculum of higher education
programmes in the field of child protection, the study of the criteria for the withdrawal, the
conditions for the reunification and the advantages of involving the child and the biologi-
cal family in the intervention. 

REsUmEN: Este estudio tiene como objetivo comprender mejor lo que influye y determina las
decisiones en entornos caracterizados por la complejidad y la incertidumbre, y contribuir a la
elaboración de recomendaciones para la práctica. Basado en el trabajo de Davidson-Arad y
Benbenishty (2008, 2010), se pretendía saber cómo los estudiantes de nivel universitario, en áreas
científicas relacionadas con las profesiones involucradas en la toma de decisiones sobre los
proyectos de vida de niños y jóvenes en situación de riesgo, tomarían decisiones ante un caso
concreto, en diferentes escenarios. En el estudio participaron 200 estudiantes universitarios de
diferentes regiones de Portugal. se utilizó para ello un diseño factorial, lo que implicaba una vi-
ñeta cuestionario con cuatro versiones, que describe el caso de un niño con sospecha de ser
una víctima de violencia, y en el que se evalúa que decisión debe tomarse en el momento y,  en
el caso de que sea retirado de su familia biológica, si debe o no reunirse dos años después de
esa decisión. Entre los principales resultados destacan que los estudiantes reconocen el riesgo
de que el niño esté sufriendo un daño físico y emocional significativo. su decisión mayoritaria
fue a favor de una intervención con la familia biológica, evitando la retirada del menor de su
contexto de vida. sin embargo, ante una decisión que favorece acogimiento familiar, cosidera-
ban, al evaluar el caso después de dos años, también en su mayoría, que el niño debe perma-
necer con la familia de acogida. Es de señalar, con significación estadística, que la decisión fue
influida, al principio, por el acuerdo o no de la madre con la retirada, y la segunda vez por el de-
seo o no de la reunificación del niño con su familia biológica. se concluye que el desarrollo de
criterios de evaluación profesional y la toma de decisiones, implica la integración en el currí-
culo de la educación superior en el área de protección de la infancia, del estudio de los crite-
rios para la retirada, de las condiciones para la reunificación y las ventajas de la participación el
niño y la familia biológica en la intervención. 



[DECIsÃO, RIsCO E INCERTEZA. RETIRADA OU REUNIFICAçÃO DE CRIANçAs E JOVENs Em PERIGO?]
sIPs - PEDAGOGIA sOCIAl. REVIsTA INTERUNIVERsITARIA [(2016) 28, 217-228] TERCERA ÉPOCA

Copyright © 2016 sIPs. licencia Creative Commons Attribution-Non Commercial (by-nc) spain 3.0

eIssN: 1989-9742 © sIPs. DOI: 10. sE7179/PsRI_2016.28.16
http://recyt.fecyt.es/index.php/PsRI/

[219]

tentor da guarda da criança e a decisão não tenha a
oposição da criança ou jovem com idade igual ou su-
perior a 12 anos. A lei n.º 147/99, de 1 de setembro,
que estabelece a proteção de crianças e jovens em
perigo, define aquelas Comissões como instituições
oficiais não judiciárias que visam promover os direi-
tos da criança e do jovem e prevenir ou pôr termo a
situações suscetíveis de afetar o seu desenvolvimento.
Na ausência do consentimento ou se, por outro mo-
tivo, a Comissão não puder atuar, ou se a sua inter-
venção não for eficaz, cabe aos Tribunais competen-
tes conduzir os processos de promoção dos direitos
e de proteção e aplicar as medidas de proteção que
forem necessárias. 

Assim, em princípio, as medidas de proteção são
temporárias, e visam dar tempo e espaço para que que
se possa trabalhar os contextos familiares, visando a
reunificação. No entanto, as crianças que são acolhi-
das em instituições ou em famílias de acolhimento ten-
dem a ficar no sistema (Instituto de segurança social,
2014), muitas vezes até à maioridade. Os casos de reu-
nificação são raros, de modo que este campo é muito
relevante para o sistema de proteção infantil portu-
guês, e para o aperfeiçoamento da definição e reava-
liação dos projetos de vida das crianças acolhidas (Del-
gado, Carvalho, & Pinto, 2014). 

A avaliação do risco e as recomendações para a in-
tervenção constituem-se como momentos-chave pe-
rante as situações de crianças e jovens em perigo (Da-
vidson-Arad & Benbenishty, 2010), até porque os pro-
fissionais são, recorrentemente, confrontados com va-
riados fatores que introduzem incerteza na avaliação
do risco de cada caso. Benbenishty et al. (2003) iden-
tificam a falta de informação sobre o caso, a impossi-
bilidade de observação direta e a existência de infor-
mações contraditórias como alguns dos fatores que
contribuem para a complexificação dos processos de
tomada de decisão. Tudo se agrava no contexto social
atual com a presença de uma cultura de culpa, que leva
a opinião pública e os media a acusar o técnico social
ou a sua equipa quando os resultados são nefastos.

A necessidade de uma decisão ponderada, sem
precipitações, colide com a urgência provocada pela
situação de perigo para a integridade física ou psíquica
da criança. A situação complica-se quando a informa-
ção disponível é escassa, ambígua ou inexistente, e im-
plica uma decisão num cenário caracterizado pela in-
certeza (Casas, 2010; Fluke, Chabot, Fallon, maclau-
rin, & Blackstock, 2010). 

O objetivo deste estudo, que reproduz um am-
biente caracterizado pela complexidade e pela incer-
teza, é o de saber como é que estudantes do ensino
superior decidiriam em presença de um caso concreto,
em diferentes cenários, relativamente aos projetos de
vida de crianças e jovens em perigo. Foram envolvidos
200 estudantes do ensino superior, da área das ciên-
cias sociais, que responderam a um questionário vi-

nheta, com quatro versões, que descreve um caso de
uma criança com suspeitas de ser vítima de violência,
e em que se pondera qual a decisão a tomar no mo-
mento. Pede-se igualmente que decidam se a criança
deve ou não ser reunificada com a sua família de ori-
gem, dois anos após essa decisão.

2. Fatores pessoais e ambientais que 
influenciam os profissionais na tomada 
de decisão

A resposta a perguntas como saber se é possível que
se manifeste na família uma diminuição do risco de
mau trato depois de um certo tempo, ou se os pais
conseguirão melhorar as suas competências paren-
tais se as crianças forem colocadas fora de casa, não
têm uma resposta evidente. Como Taylor (2013) ob-
serva, “uma questão fundamental é quem está em
risco e quem está a assumir o risco das decisões
sobre o plano da intervenção” (p.11).  

A formação específica sobre esta área é deficitá-
ria ou inexistente, e escasseiam critérios que orientem
a decisão numa gama definida de situações como es-
tas e que permitam padronizar resultados da deci-
são, avaliando se a mudança é do interesse da criança
ou se será preferível, pelo contrário, mantê-la em casa.
Porém, um sistema com demasiado peso burocrático
pode prejudicar a flexibilidade e a rapidez do processo.
Gambrill (2008) identifica alguns critérios que são nor-
malmente adotados para tomar decisões nestas cir-
cunstâncias, como “a tradição (o que geralmente é feito
na equipa), o consenso (o que a maioria das pessoas
acreditam que deveria ser feito), a popularidade (o que
a maioria das pessoas fazem) e científico (o que a pes-
quisa sugere ser o mais provável para conduzir aos re-
sultados desejados)” (p.176). A situação é similar rela-
tivamente à decisão do regresso a casa. 

A necessidade de analisar e compreender os fa-
tores que influenciam os profissionais nas suas toma-
das de decisão acentua-se perante situações em que
nenhuma das alternativas de decisão é claramente pre-
ferível, ambas com vantagens e desvantagens, não
constituindo, por isso mesmo, nenhuma delas uma op-
ção óbvia. Fatores como a idade do profissional, a sua
experiência, o grau de autoconfiança, os níveis de
stresse a que está sujeito, e a autoperceção da capa-
cidade que tem para envolver os membros das famí-
lias na intervenção, são referidos por Regehr et al.
(2010) como marcantes na tomada de decisão pelos
profissionais. 

Outros autores evidenciam a influência, na tomada
de decisão, de características pessoais dos profissio-
nais, como a personalidade e o temperamento, bem
como as suas crenças, que em alguns estudos se evi-
denciam como especialmente importantes na inter-
pretação da informação relevante e na apreciação
da situação (Davidson-Arad & Benbenishty, 2010). Fa-
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tores individuais dos profissionais, como o medo das
reações dos pais, o medo de tomar a decisão errada,
a culpa pela quebra de relações de confiança, ou a sim-
patia pelas famílias com as quais está a intervir foram
também identificados por Horwath (2006).

Também o comportamento da mãe é referido
como um fator com impacto significativo nas deci-
sões dos profissionais (e.g. Gold et al., 2001; Regehr
et al., 2010). 

Davidson-Arad e Benbenishty (2010) salientam que
o papel dos profissionais na tomada de decisão de-
pende também do seu tipo de grupo profissional, o
seu nível de especialização, e do país onde trabalham.

A identificação e análise dos fatores que deter-
minam o processo de tomada de decisão dos pro-
fissionais pode contribuir para uma decisão mais fun-
damentada, particularmente se for suportada por
uma supervisão eficaz e por uma partilha entre pa-
res, formal ou informal, em momentos de conversa,
ou em espaços de formação, que promovam e ali-
mentem a reflexão sobre a prática (Davidson-Arad
& Benbenishty, 2010). 

A partir de resultados que evidenciam a subjeti-
vidade implícita nos processos de tomada de decisão,
tem vindo a ser sugerida a aposta no desenvolvimento
e incentivo ao pensamento crítico dos profissionais,
como um contributo fundamental para fortalecer o
seu desempenho profissional (e.g. Davidson-Arad &
Benbenishty, 2010; Regehr et al., 2010). Capacitar os
profissionais para explorar os elementos mais subje-
tivos dos instrumentos de avaliação do risco será um
contributo de significativa relevância para a sua for-
mação inicial e contínua (Benbenishty et al., 2003;
Regehr et al., 2010). 

Não se trata de prescrever boas práticas na área
da tomada de decisão mas de, na esteira da Social
Judgment Theory (Dalgleish, 1988; Hardman, 2009), di-
vulgar e explicar como os decisores podem utilizar a
informação de modo diferente, dando um valor mais
abrangente ao mesmo tipo de informação. Estes mo-
delos de atuação permitem identificar uma causa ou
prever um resultado, evidenciando como diferentes
pistas podem influenciar os julgamentos (Hardman,
2009). Como este autor destaca, “as pessoas podem
ser inconsistentes enquanto os modelos atuariais nunca
o são” (p.11).

Esta abordagem fornece informações que permi-
tem avaliar se as decisões estão de acordo com o co-
nhecimento disponível e com os valores socialmente
reconhecidos ou se, pelo contrário, apresentam des-
vios significativos, que devem ser discutidos e talvez
modificados (Davidson-Arad & Benbenishty, 2010). 

A área da proteção infantil está associada a inter-
pretações subjetivas da realidade e os próprios con-
ceitos, como o mau trato infantil, permanecem em dis-
cussão no campo científico. A previsão depende de
um conjunto de fatores e das relações que se esta-

belecem entre eles, dos elementos disponíveis e da
importância que se lhes atribui, servindo a análise pro-
babilística de cenários alternativos para atenuar ou re-
duzir a incerteza, nunca para garantir um resultado pre-
viamente estabelecido. Decidir num contexto de risco
e de incerteza associa-se, inevitavelmente, à proba-
bilidade de erro, uma vez que os julgamentos não são
infalíveis (munro, 2008a).

As previsões mais seguras podem não se concre-
tizar uma vez que certos fenómenos são imprevisíveis,
mesmo com toda a informação relevante reunida, ge-
rando resultados distintos e pouco relacionados com
a previsão. logo, os resultados não podem constituir
o único teste para avaliar a qualidade da previsão e da
decisão, e um mau resultado pode surgir depois de
uma decisão fundamentada, assim como um bom re-
sultado não significa necessariamente que tenha sido
tomada uma boa decisão (Taylor, 2013). É essencial,
neste domínio, distinguir os resultados dos proces-
sos (Gambrill, 2008) e avaliar a qualidade da previ-
são “sobre a forma como foram alcançados, ou seja, os
processos de decisão” (Taylor, 2013, p.158).

O conhecimento do erro e a aprendizagem com
a experiência contribuem para o desenvolvimento
de mecanismos que permitem uma melhor com-
preensão do processo decisório e para uma melhor
prática na tomada de decisão, em geral. munro (2008b)
propõe uma tipologia que identifica erros comuns na
tomada de decisão, tornando-os mais visíveis e, logo,
mais facilmente evitáveis. A relutância em ser decisivo,
evitando decisões, é o primeiro; a visão de túnel é o
segundo, quando os trabalhadores “consideram ape-
nas uma estreita faixa de opções (...) para economi-
zar tempo e esforço” (p.195); a miopia é o terceiro,
quando a decisão favorece as consequências imedia-
tas e omite o que pode ter sucesso no longo prazo; e,
finalmente, Post Hoc, quando a decisão é tomada em
primeiro lugar e só então se procuram as razões que
a fundamentam, optando por “uma decisão que é «su-
ficientemente boa», acima de um certo nível, mas não
necessariamente a melhor” (p.196). A teoria dos mo-
delos probabilísticos diz-nos “que as pessoas procu-
ram uma boa razão para tomar uma decisão e param
de procurar outras informações no momento em que
essa boa razão foi encontrada” (Hardman, 2009, p.9).

Acresce à reflexão, a evidência de que, tão im-
portante como a decisão, é a implementação da de-
cisão. A decisão pode ser boa, mas se for mal imple-
mentada poderá dar origem a resultados que não po-
tenciam, tanto quanto poderia ser possível, o bem-
estar da criança. A própria decisão pode ser adiada ou
mesmo não chegar a ser tomada, ou mudar ao longo
do processo. Por exemplo, se a decisão final cabe ao
tribunal, o juiz competente pode afastar-se da pers-
petiva defendida pelos profissionais nos seus relató-
rios ou testemunhos, e tomar uma decisão que produz
resultados distintos dos pretendidos.



A abordagem ecológica (Baumann, Dalgleish, Fluke,
& Kern, 2011; Baumann, Kern, & Fluke, 1997) tem evi-
denciado que as decisões neste domínio são influen-
ciadas por um conjunto diversificado de elementos,
entre os quais as características do caso, os fatores or-
ganizacionais, nomeadamente a dimensão, a formação
e os recursos das equipas de profissionais, os fatores
associados à tomada de decisão, tais como as orien-
tações de atuação e a experiência acumulada, e os
fatores externos, como o quadro legal, acontecimen-
tos críticos ou o envolvimento da comunidade. Ben-
benishty et al. (2014) observam que as decisões são to-
madas segundo a hierarquia e na interseção de con-
textos relacionados com a pessoa, com a equipa de
profissionais, com o quadro político-jurídico, a região
ou país, e o contexto cultural e histórico. Contudo este
processo é contínuo, uma vez que com o mero decurso
do tempo a situação em análise está sujeita a modifi-
cações que obrigam a processar novas informações
e a reconsiderar as assunções iniciais (Gambrill, 2008).
Apesar de todos os esforços, algumas características
podem ter um impacto negativo, como experiências
recentes, cansaço ou tédio, que podem influenciar
os julgamentos e “levá-los a ficar aquém do resultado
ótimo” (Hardman, 2009, p.11).

Todos estes estudos têm sido realizados com pro-
fissionais. No entanto, convirá pensar na sua formação
prévia, de nível universitário, que os prepara para es-
tas tomadas de decisão. Como tal, resolvemos estu-
dar as perceções de estudantes do ensino superior,
de modo a procurar analisar as suas ideias preconce-
bidas a propósito de um caso de violência exercida so-
bre uma criança no seu contexto familiar.

3. Metodologia

O presente estudo encontra-se enquadrado num
projeto internacional coordenado por Haruv Insti-
tute, da Universidade de Jerusalém, e que envolve
diversos países como Alemanha, Israel,  Holanda,
França, suécia, Dinamarca, Noruega,  Irlanda do
Norte, Espanha, Itália e Portugal.

Utilizou-se um desenho fatorial, em que se cruzam
dois níveis do primeiro fator (proposta de acolhimento
familiar com ou sem aprovação da mãe) com dois ní-
veis no segundo fator (reunificação com ou sem apro-
vação da criança), permitindo a existência de quatro ver-
sões da história, e proporcionando uma análise cruzada
das atitudes dos estudantes. O método foi o do ques-
tionário-vinheta, o qual é apontado como um método
eficaz, visto os participantes poderem realizar julga-
mentos muito semelhantes aos que fariam em situações
reais (Taylor, 2005). Assim, foi apresentado o caso da
“Diana”, o qual foi desenvolvido com base em proces-
sos verídicos do sistema de proteção Israelita (David-
son-Arad & Benbenishty, 2008; Benbenishty et al., 2003),
e adaptado posteriormente ao contexto português.

4. Participantes

A partir de uma amostra por conveniência em dife-
rentes regiões de Portugal (Braga, Porto, Coimbra,
lisboa e Faro), distribuíram-se aleatoriamente as
quatro versões do questionário vinheta, perfazendo-
se um total de 50 respostas para cada versão.

A recolha dos dados decorreu entre abril e junho
de 2014 e a análise estatística foi realizada com o pro-
grama IBm-sPss 20.

Assim, participaram neste estudo 200 estudan-
tes do ensino superior, dos quais 85 estavam no último
ano da licenciatura e 115 a frequentar um mestrado. En-
contravam-se enquadrados em cursos com área cien-
tífica relevante ao nível da promoção e proteção de
crianças e jovens, uma vez que poderão futuramente
candidatar-se a um cargo nessa área. A maioria (76%)
estudava Psicologia (61 alunos), Educação social (58)
ou serviço social (33) e, com menor representativi-
dade, Animação socioeducativa (4 alunos), Educa-
ção e Intervenção social (10), Educação Especial (17),
Estudos da Criança (8), Intervenção Psicológica, Edu-
cação e Desenvolvimento (2), e Intervenção Psicos-
social (7).

A larga maioria dos respondentes é do sexo fe-
minino (91.5%). A amostra apresenta alguma dispersão
ao nível etário, uma vez que 131 estudantes têm entre
20 a 29 anos, 36 têm entre 30 a 39 anos, 27 têm 40
ou mais anos e, em menor número, aparece a faixa etá-
ria dos de menos de 20 anos com apenas seis estu-
dantes. Destaca-se que, em Portugal, o investimento
pessoal na formação superior é valorizado, indepen-
dentemente da idade da pessoa.

Cerca de 67.5% dos estudantes são solteiros, e
24% dos respondentes já têm filhos. Inseridos no mer-
cado de trabalho estão 38 destes estudantes, exer-
cendo atividade maioritariamente na área social, em
que se destacam 18 educadores sociais, 14 assisten-
tes sociais e seis psicólogos. Entre estes, 12 referiram
ter experiência de trabalho com crianças e jovens em
risco, e cinco trabalham atualmente para o Instituto da
segurança social, I.P. na área da infância e juventude.
O número de anos de experiência profissional varia
entre um e 20 (m = 7.22; DP = 6.06).

Ao nível religioso, a maioria (77.5%) é católica, em-
bora 67,7% destes se assumam como não pratican-
tes. minoritariamente, 17.5% identificam-se como ateus
ou não-religiosos e 5% como seguidores de outras
religiões.

5. Instrumento

Utilizou-se um questionário vinheta para se anali-
sar o processo de tomada de decisão. Foi apre-
sentado um texto, que descreve o caso da “Diana”,
uma criança com seis anos de idade, que vive com
o pai desempregado de 31 anos, a mãe de 25 anos,

[DECIsÃO, RIsCO E INCERTEZA. RETIRADA OU REUNIFICAçÃO DE CRIANçAs E JOVENs Em PERIGO?]
sIPs - PEDAGOGIA sOCIAl. REVIsTA INTERUNIVERsITARIA [(2016) 28, 217-228] TERCERA ÉPOCA

Copyright © 2016 sIPs. licencia Creative Commons Attribution-Non Commercial (by-nc) spain 3.0

eIssN: 1989-9742 © sIPs. DOI: 10. sE7179/PsRI_2016.28.16
http://recyt.fecyt.es/index.php/PsRI/

[221]



eIssN: 1989-9742 © sIPs. DOI: 10. sE7179/PsRI_2016.28.16
http://recyt.fecyt.es/index.php/PsRI/

[222]

[Paulo DElGADO FERREIRA , João m.s. CARVAlHO, Vânia s. PINTO & Teresa mARTINs]
sIPs - PEDAGOGIA sOCIAl. REVIsTA INTERUNIVERsITARIA [(2016) 28, 217-228] TERCERA ÉPOCA
Copyright © 2016 sIPs. licencia Creative Commons Attribution-Non Commercial (by-nc) spain 3.0

dona de casa, e dois irmãos, de quatro e dois anos.
Existem suspeitas da criança estar a ser vítima de
violência pelo que se pondera a retirada da sua fa-
mília biológica. O caso da “Diana” foi apresentado
aos participantes com ligeiras variações, tendo duas
das secções da vinheta –a possibilidade de retirada
da criança à sua família biológica e possibilidade
de reunificação após dois anos– sido apresentadas
de forma diferente, o que resultou em quatro ques-
tionários diferentes. O questionário AA, em que
a mãe contesta a retirada no início e a criança não
mostra interesse em voltar ao fim de dois anos; o
AB, em que a mãe contesta a retirada no início e
a criança mostra interesse em voltar ao fim de dois
anos; o BA, em que a mãe não contesta a retirada
no início e a criança não mostra interesse em vol-
tar ao fim de dois anos; e o BB, em que a mãe não
contesta a retirada no início e a criança mostra in-
teresse em voltar ao fim de dois anos.

As diferenças entre as quatro versões existem ape-
nas ao nível do texto, uma vez que são colocadas as
mesmas questões a todos os participantes, estando
subdivididas em cinco secções temáticas:

(1) Opinião se a criança foi maltratada: abusada a
nível emocional ou físico; negligenciada a nível emo-
cional ou físico; e/ou abusada sexualmente (1 – dis-
cordo fortemente; 2 – discordo; 3 – nem concordo
nem discordo; 4 – concordo; 5 - concordo forte-
mente).

(2) Avaliação do risco da criança sofrer danos signi-
ficativos, físicos e emocionais, caso permaneça en-
quadrada com a família biológica (1 – sem risco; 2 –
risco baixo; 3 – risco moderado; 4 – risco elevado; 5
– risco muito elevado).

(3) Tomada de decisão face ao tipo de intervenção
que recomendaria, de entre seis possibilidades:

• Evitar a intervenção;
• Intervenção indireta por meio de outros profis-

sionais que já estão em contacto com a criança
ou jovem (i.e. professor);

• Intervenção direta no âmbito do serviço social
sem disponibilizar serviços adicionais;

• Intervenção direta no âmbito do serviço social,
disponibilizando serviços adicionais (i.e. apoio em
horário pós-escolar; acompanhamento em cen-
tro familiar);

• Colocação da criança ou jovem numa família de
acolhimento, de forma voluntária (i.e. com o con-
sentimento dos pais);

• Colocação da criança ou jovem numa família de
acolhimento, na sequência de uma ordem do tri-
bunal (i.e. sem o consentimento dos pais).

(4) Avaliação do risco da criança sofrer danos sig-
nificativos, físicos e emocionais, caso regresse à fa-
mília biológica, numa escala de cinco pontos entre
“sem risco” até “risco muito elevado”.

(5) Tomada de decisão face ao tipo de intervenção
que recomendaria após a criança estar enquadrada
por dois anos em acolhimento familiar:

• Recomendar a reunificação da criança ou jovem
com a família biológica, enquanto se continua a
trabalhar com a família de acolhimento, a família
biológica e a criança ou jovem no processo de
reunificação;

• Recomendar a manutenção da criança ou jovem
com a sua família de acolhimento, enquanto se
continua a trabalhar com a família de acolhimento,
a família biológica e a criança ou jovem.

Tabela 1. Avaliação dos tipos de mau-trato

Discordo 
fortemente

Discordo
Nem concordo
nem discordo

Concordo
Concordo 
fortemente

Abuso emocional
Frequência 1 6 17 74 102

% 0.5 3 8.5 37 51

Abuso físico
Frequência 5 4 45 108 38

% 2.5 2 22.5 54 19

Negligência emocional
Frequência 1 6 13 84 96

% 0.5 3 6.5 42 48

Negligência física
Frequência 3 6 23 103 65

% 1.5 3 11.5 51.5 32.5

Abuso sexual
Frequência 22 63 108 5 2

% 11 31.5 54 2.5 1



6. Apresentação e análise dos resultados

Após a análise do caso “Diana”, os estudantes apre-
sentaram respostas de elevada concordância ao ní-
vel dos maus-tratos que a criança teria sofrido junto
da sua família. De acordo com a tabela 1, os níveis de
concordância são maiores perante a suspeita de
abuso emocional (mediana = concordo; moda = con-
cordo fortemente), de negligência emocional (me-
diana = concordo; moda = concordo fortemente), e
menores em relação ao risco de abuso e de negli-
gência física (mediana = moda = concordo). No caso
de abuso sexual, os estudantes apresentam algumas
dúvidas sobre a possibilidade da sua ocorrência, uma
vez que grande parte (42.5%) discorda desta possi-
bilidade face a 13.5% que a valida (mediana = moda
= nem concordo nem discordo).

Evidencia-se uma elevada preocupação por parte
dos estudantes, uma vez que consideraram que a
criança está em risco de sofrer danos significativos,
físicos e emocionais, caso permaneça com a família bio-
lógica (tabela 2). Consideram, contudo, que o risco
emocional (mediana = moda = risco muito elevado) é
mais elevado que o risco de sofrer abuso físico (me-

diana = moda = risco elevado). De ressalvar que nenhum
estudante considerou não haver risco e uma minoria
classificou o risco como baixo.

Independentemente da aceitação ou oposição da
mãe da Diana face à sua retirada e posterior integra-
ção em família de acolhimento, não se verificaram di-
ferenças estatisticamente significativas na avaliação
do risco entre os dois grupos, tanto a nível físico (K-s-
2 = 0.141; p = 1) como emocional (K-s-2 = 0.707; p = 0.699).

A partir da tabela 3, é possível verificar que a to-
talidade dos estudantes considera que algum tipo de
intervenção tem de ser realizado. A maioria (55.5%) é
a favor da intervenção junto da família biológica, evi-
tando a remoção da Diana do seu contexto de vida.
Analisando com maior detalhe, 51% dos estudantes
opta por uma intervenção direta no âmbito do serviço
social, enquanto 4.5% prefere uma intervenção indi-
reta através de outros profissionais que já estejam
em contacto com o caso. Os restantes 44.5% defen-
dem a retirada da criança e a sua subsequente colo-
cação numa família de acolhimento, tanto de forma vo-
luntária (i.e. com o consentimento dos pais – 27%), como
de forma impositiva através de uma ordem do tribu-
nal (i.e. sem o consentimento dos pais – 17.5%). 
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Tabela 2. Avaliação do risco para a criança, caso fique em casa

Sem risco Risco baixo
Risco 

moderado
Risco 

elevado
Risco muito

elevado

Abuso físico
Frequência 0 5 28 109 58

% 0 2.5 14 54.5 29

Abuso emocional
Frequência 0 2 14 67 117

% 0 1 7 33.5 58.5

Tabela 3. Tipo de intervenção recomendado

Mãe 
contesta
a retirada

Mãe 
não contesta 
a retirada

Total %

Intervenção indireta por meio de outros profissionais que já estão em contacto
com a criança ou o jovem

6 3 9 4.5

Intervenção direta no âmbito do serviço social, sem disponibilizar serviços adi-
cionais

0 2 2 1

Intervenção direta no âmbito do serviço social, disponibilizando serviços
adicionais

57 43 100 50

Colocação da criança ou jovem numa família de acolhimento, de forma 
voluntária

13 41 54 27

Colocação da criança ou jovem numa família de acolhimento, na sequência de
uma ordem do tribunal

24 11 35 17.5

χ2 61.2 83.2

p < 0.001 < 0.001
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Uma percentagem mais elevada de estudantes re-
comenda uma intervenção no âmbito da não retirada
quando a mãe não concorda com a retirada, e uma
maior percentagem de estudantes sugere a retirada
da criança quando a mãe é favor da mesma. Os tes-
tes qui-quadrado de ajustamento mostram que as dis-
tribuições das percentagens têm significado estatís-
tico nos dois cenários: quando a mãe contesta a reti-
rada (χ2 = 61.2; p < 0.001), com vantagem para a inter-
venção direta no âmbito do serviço social sem
disponibilizar serviços adicionais ( = mediana = moda),
e quando não contesta, onde embora a moda seja a
mesma, a mediana passa a estar na colocação da
criança ou jovem numa família de acolhimento, de
forma voluntária (χ2 = 83.2; p < 0.001). Assim, inicial-
mente, o acolhimento familiar não é a escolha maiori-
tária (37%) quando a mãe não concorda com a retirada
e contesta esta resposta social, mas já no caso de ela
aceitar, então o acolhimento familiar é a solução pre-
ferida pelos estudantes (52%).

Em resposta à questão: “motivos para a opção
selecionada”, os estudantes evidenciam diferentes ra-
zões para a sua tomada de decisão. A partir de uma
análise de conteúdo das respostas, realizada de forma
cruzada pelos investigadores, conclui-se que em 24.5%
dos casos, os estudantes apostam na necessidade de
uma intervenção sistémica, tanto ao nível da Diana
como da família, assim como, especificamente, só no
trabalho com a família (19.7%). Também é importante,
na opinião dos estudantes, proporcionar à Diana uma
família afetuosa (22.4%), e conferir-lhe confiança e
apoio (12.9%). No entanto, em 12.2% dos casos, os es-
tudantes referem a necessidade de retirar a criança
de casa, nem que seja só temporariamente ou para en-
volver a família alargada. Neste último grupo, verifica-
se que 83.3% dos estudantes propuseram uma inter-
venção direta do serviço social, mas com serviços adi-
cionais, demonstrando que há estudantes (15) que as-
sumiram decisões mais conservadores do que as suas
justificações.

Verifica-se, ainda, que existe uma correlação
(spearman rho) moderada positiva e significativa en-
tre a avaliação do risco de abuso físico (r = 0.373; p <
0.01) e emocional (r = 0.371; p < 0.01) e a tomada de

decisão, significando que tendencialmente os estu-
dantes que avaliam a criança como exposta a um risco
mais elevado optam por uma intervenção mais intru-
siva.

Perante a possibilidade de regresso da Diana ao
fim de dois anos a casa dos pais, os estudantes consi-
deraram que os riscos (tabela 4) se mantêm elevados
em relação a danos físicos e emocionais (mediana =
moda = risco elevado). 

Contudo, os respondentes avaliaram o caso da
Diana como de menor risco face à avaliação inicial, no-
meadamente um estudante referiu não haver qualquer
risco de abuso físico, e a percentagem de resposta pe-
rante risco muito elevado baixou em ambos os tipos
de abuso: no físico de 29% para 24.5%, e no emocio-
nal de 58.5% para 42.5%. Em teste Wilcoxon para amos-
tras relacionadas, podemos concluir que há uma evo-
lução no sentido da diminuição do risco percebido pe-
los estudantes, com significado estatístico, tanto a ní-
vel físico (z = -3.035; p < 0.01) como emocional (z = -3.915;
p < 0.001).

Ao fim dos dois anos, perante a ausência de re-
sultados ao nível do trabalho com a família biológica,
verifica-se que a 88.5% dos estudantes propõe a ma-
nutenção da Diana junto da família de acolhimento. No
entanto, há mais estudantes a propor a reunificação
quando a criança mostra interesse em voltar (tabela
5), com significado estatístico (χ2 = 11.054; p < 0.01).

Cruzando a avaliação dos riscos de dano físico ou
emocional no caso de a criança voltar para casa, com
o facto de a criança desejar ou não voltar, verifica-se
que não existe diferença na distribuição do risco de
dano físico entre os dois grupos (K-s-2 = 1.344; p= 0.054).
No entanto, quanto ao risco emocional já existe dife-
rença estatisticamente significativa (K-s-2 = 2.333; p <
0.001), sendo os grupos em que a criança não quer vol-
tar, aqueles em que os respondentes apresentam
maior perceção de risco.

Em resposta à questão: “motivos para a opção
selecionada”, entre as diferentes razões para a tomada
de decisão, verifica-se que em 49.3% dos casos os es-
tudantes consideram que a criança tem uma relação
estável com a família de acolhimento e 39.6% defen-
dem a manutenção de um trabalho sistémico com a fa-

Tabela 4. Avaliação do risco para a criança, caso regresse a casa ao fim de 2 anos

Sem risco Risco baixo
Risco 

moderado
Risco 

elevado
Risco muito 

elevado

Abuso físico
Frequência 1 5 50 95 49

% 0.5 2.5 25 47.5 24.5

Abuso emocional
Frequência 0 2 21 92 85

% 0 1 10.5 46 42.5
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mília. Enunciam como principais constrangimentos a
resistência à mudança por parte da família biológica,
referida por 27.8% dos estudantes, um risco elevado
para a criança caso haja a reunificação da mesma com
a família biológica, indicado por 16% dos estudantes,
e o facto da criança não querer voltar ao seio da fa-
mília biológica, em 11.1% dos casos. Assim, as razões
apresentadas pelos estudantes estão em concordân-
cia na sua maioria com a tomada de decisão. Destaca-
se que, mesmo perante a proposta de reunificação,

70.6% considera importante manter o trabalho so-
cial com a família biológica.

A partir da tabela 6, e com base na comparação
da distribuição dos tipos de intervenção recomenda-
dos para este caso no início e ao fim de dois anos, ve-
rifica-se que existe uma diferença estatisticamente sig-
nificativa (z = -12.337; p < 0.001), em teste Wilcoxon,
entre os estudantes que apontam a reunificação e aque-
les que preferem a manutenção do acolhimento fami-
liar.

Tabela 5. Tipo de intervenção proposta ao fim de 2 anos

A criança não tem interesse em
voltar à sua família biológica

A criança teminteresse em 
voltar à sua família biológica

Total %

Reunificação da criança com a família bio-
lógica, enquanto se continua a trabalhar com
a família de acolhimento, a família biológica
e a criança

4 19 23 11.5

manter a criança ou jovem com a sua famí-
lia de acolhimento, enquanto se continua a
trabalhar com a família de acolhimento, a fa-
mília biológica e a criança

96 81 177 88.5

χ2 independência = 11.054 (p < 0.01)

Tabela 6. Tipos de intervenção, no início e ao fim de 2 anos

Reunificação da criança com
a família biológica, enquanto
se continua a trabalhar com
a família de acolhimento, a
família biológica e a criança

manter a criança com a sua fa-
mília de acolhimento, en-

quanto se continua a trabalhar
com a família de acolhimento,
a família biológica e a criança

Total

Intervenção indireta por meio de ou-
tros profissionais que já estão em con-
tacto com a criança ou o jovem

Frequência 5 4 9

% 21.7 2.3 4.5

Intervenção direta no âmbito do ser-
viço social sem disponibilizar serviços
adicionais

Frequência 0 2 2

% 0 1.1 1

Intervenção direta no âmbito do ser-
viço social, disponibilizando serviços
adicionais

Frequência 17 83 100

% 73.9 46.9 50

Colocação da criança ou jovem numa
família de acolhimento, de forma vo-
luntária

Frequência 1 53 54

% 4.3 29.9 27

Colocação da criança ou jovem numa
família de acolhimento, na sequência
de uma ordem do tribunal

Frequência 0 35 35

% 0 19.8 17.5

Teste Wilcoxon: z = -12.337   ;    p < 0.001
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Na maioria dos casos, independentemente do tipo
de intervenção apontada no primeiro momento, os es-
tudantes na segunda fase da decisão consideraram
que a Diana deveria permanecer com a família de aco-
lhimento. Assim, 44.5% dos estudantes recomenda-
ram uma colocação em acolhimento familiar mas, após
dois anos, são 88.5% a apontar a manutenção dessa
resposta social. É de notar que entre os 100 estudan-
tes que recomendavam de início a “Intervenção direta
no âmbito do serviço social, disponibilizando servi-
ços adicionais”, verifica-se que 83% apontam no fim
para a manutenção do acolhimento familiar. Destaca-
se que só um estudante considerou numa fase inicial
a colocação em família de acolhimento e posterior-
mente apontou a reunificação como a melhor opção.

7. Discussão dos dados e conclusões

Em primeiro lugar, podemos concluir que as opiniões
dos estudantes convergem para o reconhecimento
do risco em que Diana se encontra de sofrer danos
significativos, físicos e emocionais, caso permaneça
na sua família biológica. Nenhum estudante consi-
derou não haver risco e apenas uma minoria classi-
ficou o risco como baixo, independentemente da
aceitação ou oposição da mãe da Diana face à sua
retirada e possibilidade de reunificação posterior. 

Esta convergência dilui-se, contudo, relativamente
ao tipo de intervenção a realizar. A opção pela inter-
venção no contexto de vida, preferida pela maioria dos
estudantes, ou pela retirada da Diana, com a coloca-
ção em acolhimento familiar, é claramente influenciada
pelo comportamento da mãe, pois assinala-se uma per-
centagem mais elevada de estudantes a recomendar
uma intervenção sem retirada quando a mãe não con-
corda, e uma maior percentagem de estudantes a su-
gerir a retirada da criança quando a mãe é favor da
mesma. Esta influência é igualmente notória ao nível
da colocação na família de acolhimento na sequência
de uma ordem do tribunal, uma vez que um maior nú-
mero de estudantes refere esta opção aquando da
oposição da mãe à retirada, comparativamente à co-
locação na família de acolhimento de forma voluntá-
ria. Os dados obtidos correspondem às conclusões
obtidas noutros estudos (Gold et al., 2001; Regehr et
al., 2010), segundo os quais o comportamento da mãe
é um fator com impacto significativo nas decisões dos
profissionais. Neste caso, a oposição da mãe à retirada
produz efeitos práticos, uma vez que a opinião dos es-
tudantes varia de acordo com as atitudes assumidas.

Perante a possibilidade de regresso da Diana a casa
dos pais dois anos após a retirada, os estudantes con-
tinuam a considerar que o risco da ocorrência de da-
nos físicos e emocionais é elevado, o que leva a grande
maioria a decidir manter a Diana na família de acolhi-
mento, mesmo nos que integram o grupo que defen-
deu, inicialmente, a intervenção do serviço social em
contexto de vida. Ou seja, as posições mais conser-

vadoras e menos invasivas, que caraterizam a fase ini-
cial do processo, alteram-se, perante a estabilidade da
integração no acolhimento familiar e a ausência de mu-
danças no comportamento da família biológica. Note-
se, contudo, que esta atitude é influenciada pela opi-
nião da criança, à semelhança do que sucedera com
a atitude da mãe, uma vez que há mais estudantes a
propor a reunificação quando a criança mostra inte-
resse em voltar. Face à participação dos pais, o tra-
balho com as famílias é considerado como muito im-
portante ao longo de toda a intervenção.

Relativamente às implicações para a prática, po-
demos concluir que os estudantes, que se encontram
ainda em processo de formação, necessitam natural-
mente de aperfeiçoar os critérios profissionais de ava-
liação e de decisão, de modo a adquirirem consciên-
cia do peso das suas atitudes e dos outros, nos julga-
mentos que formulam e nas decisões que tomam. O
desenvolvimento do programa curricular deve pres-
tar especial atenção para o estudo dos critérios para
a retirada, das condições para a reunificação e para as
vantagens de se envolver a família biológica na inter-
venção, e deve promover a aprendizagem com estudo
de casos e com a apresentação de testemunhos dos
profissionais, em contexto de sala de aula.

Como referimos na revisão teórica, a abordagem
ecológica tem evidenciado que as decisões neste do-
mínio são influenciadas por um conjunto diversificado
de elementos, entre os quais a experiência acumulada.
Ora, no caso dos estudantes, o conhecimento do erro
e a aprendizagem com a experiência contribuem para
uma melhor prática na tomada de decisão.

Como limitações do estudo refira-se a utilização
de um único caso para avaliação, e a possibilidade de
a amostra representar só os estudantes que desejam
manifestar as suas opiniões. O ideal será complementar
a vinheta com outros casos reais de modo a diversifi-
car a recolha de dados, bem como a alargar o número
de estudantes do ensino superior envolvidos no es-
tudo. Todavia, o instrumento tem a vantagem de co-
locar o respondente face a um caso concreto, que se
baseia em situações verídicas, sem a urgência provo-
cada pela situação de perigo para a integridade física
ou psíquica da criança. E a decisão tem de ser tomada,
como sucede tantas vezes na vida real, num cenário
caracterizado pela incerteza.
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